PARECER Nº    436, de 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O 

PROJETO DE LEI 772, DE 2003

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Rogério Nogueira, pretendendo responsabilizar as indústrias farmacêuticas pela destinação final adequada dos produtos comercializados nas farmácias ou drogarias do Estado que estejam com seus prazos de validade vencidos ou estejam impróprios para o consumo.

 

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 99ª e 103ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade.

 

A matéria está no contexto da produção e do consumo e da responsabilidade por danos ao consumidor, de maneira que se verifica competência legislativa a respeito, em face do disposto nos incisos V e VIII do artigo 24 da CF.



Somente o artigo 3º do projeto merece atenção, pois, indiretamente e de acordo com uma fórmula discreta, pretende emendar a legislação sanitária federal, razão por que se apresenta a seguinte

EMENDA

Dê-se a seguinte redação ao artigo 3º do Projeto de Lei 772 de 2003:

“Artigo 3º - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias, contados de sua publicação, especificando os órgãos incumbidos de garantir seu cumprimento.”

 

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 772 de 2003 com a emenda ora apresentada.

 

.a) MAURO MENUCHI - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com  emenda.

Sala das Comissões, em 3/12/03 

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Ricardo Tripoli – Célia Leão – Afonso Lobato – Mauro Menuchi – Vanderlei Siraque – José Bittencourt.
